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RESUMO

Neste artigo, procuramos refletir sobre os desafios para a 
formação de educadores(as) para a educação étnico-racial. 
Analisamos como a negação do racismo é o primeiro fator 
que dificulta seu combate. A desconstrução do mito da de-

mocracia racial ainda é uma tarefa necessária para o engajamento antirracista. 
Observamos particularidades da Educação Infantil no intuito de contribuir 
para práticas que envolvam também as crianças menores na compreensão da 
sociedade na qual estão inseridas e no combate à discriminação. Repensamos 
o papel do(a) formador(a) e a importância da seleção e mediação dos materiais 
didáticos com o olhar atento às relações étnico-raciais independentemente 
do tema a ser trabalhado. 

Palavras-chave: educação; étnico-racial; formação continuada.
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Refletir sobre a formação de educado-
res(as) para as relações étnico-raciais não se 
constitui como tarefa fácil, sobretudo, quan-
do temos o dever de propor estratégias para 
alterar concepções, valores e práticas peda-
gógicas adquiridos ao longo das trajetórias 
que esses(as) profissionais vivenciaram. Con-
forme explica Tardif (2002), saberes docentes 
são resultados da combinação de diferentes 
saberes, ou seja, não se limitam ao aprendi-
zado adquirido na academia. Isso é positivo 
ao indicar a possibilidade de mudança.  Por 
outro lado, ideias pré-concebidas, enraizadas 
e que carregamos desde a mais tenra idade 
também influenciam nos(as) profissionais que 
somos e em nossas escolhas metodológicas, 
de materiais didáticos, abordagens e como 
nos relacionamos com o outro. 

Temas relacionados à educação para as 
relações étnico-raciais, ainda que a maioria 
da população não se reconheça como racista, 
são entendidos muitas vezes como vitimismo. 
São considerados secundários em face das 
mazelas sociais que atingem a maior parte 
das pessoas que vivem no Brasil. É comum 
ouvirmos que é preciso primeiro resolver a 
questão estrutural da desigualdade para de-
pois tratarmos das especificidades ou causas 
identitárias. Com isso, o enfrentamento ao 
racismo e às desigualdades, que são causadas 
e potencializadas por ele, como a falta de 
oportunidades e acesso, vão ficando para de-
pois. A escola, local privilegiado para contri-
buir para a alteração desse quadro, desde sua 
criação no Brasil, se esquivou dessa tarefa. 

Conforme apontam diversos pesquisa-
dores, conteúdos relacionados à população 
negra e indígena sempre estiveram presentes 
nos materiais didáticos, mas em perspectivas 
que não contribuíram para valorizar esses 
grupos, seus conhecimentos e sua participa-
ção na formação da sociedade. Assim como 
não contribuíram para fomentar o debate 
sobre o racismo e as desigualdades a que 
essas populações sempre estiveram expos-
tas. A presença dos indígenas nos materiais 
e abordagens pedagógicas os retratavam e 
situavam, sobretudo, nas primeiras déca-

das do século XVI. Depois desapareciam, 
como se não mais existissem. Em relação aos 
africanos e seus descendentes, eram retrata-
dos como força de trabalho no período da 
escravidão e citados em breves trechos rela-
tivos à abolição da escravatura, nesse caso 
passivos diante da benevolência da princesa 
Isabel. Em alguns materiais, dependendo do 
período, observamos referências vagas de 
resistência, em referências ao quilombo dos 
Palmares (BITTENCOURT, 2013; SILVA, 
2000; GOBBI, 2006). Quanto às populações 
migrantes, nos materiais didáticos, as refe-
rências eram, sobretudo, relacionadas aos 
italianos que chegaram ao Brasil no século 
XIX, com o objetivo de substituir a mão 
de obra escravizada e efetivar a política de 
branqueamento da população. 

Com isso, até a atualidade, a maior 
parte da população brasileira possui pouco 
conhecimento acerca das histórias e cultu-
ras de povos afro-brasileiros, indígenas e 
migrantes. Ainda que convivam com essas 
pessoas, as ideias errôneas prevalecem. É 
comum ouvirmos pessoas dizerem que fu-
lano (negro) suporta melhor a dor porque 
é mais forte, ou que sicrano (indígena) não 
sente frio porque está acostumado a viver a 
sem roupa. Para além de desumanizar essas 
pessoas, frases e percepções como essas e ou-
tras com teor equivocados e que classificam 
pessoas, demonstram a força dos estereótipos 
e a necessidade de combatê-los. O fato é 
que a sociedade brasileira não conhece as 
reais histórias que marcam a trajetória desses 
grupos, seus conhecimentos, estratégias para 
driblar e/ou minimizar a opressão, entre 
outros aspectos que revelam protagonismo, 
ação e resistência. 

Com isso, o objetivo desse artigo é refletir 
sobre os desafios para a formação de edu-
cadores para a educação étnico-racial. Para 
isso, iniciaremos a discussão apresentando 
aspectos do racismo em nossa sociedade, 
entre eles o mito da democracia racial e a 
negação. Sinalizamos ainda a importância 
das pesquisas e divulgação do conhecimento 
produzido como forma de se opor ao senso 
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comum e desconstruir a ideia de harmonia 
que impera em nossa sociedade. 

 Em seguida, buscamos desmistificar a 
ideia de que as crianças pequenas não são 
racistas e apresentamos algumas sugestões 
para o ensino em educação para as relações 
étnico-raciais na Educação Infantil. Por fim, 

1 O letramento racial se refere a uma forma de educação em perspectiva antirracista. A ideia é que quando 
possui o letramento racial, a pessoa reconhece a existência do racismo em nossa sociedade, tem certa compreensão 
de um vocabulário racial, que mobiliza para interpretar os códigos e práticas “racializadas” (SILVA, 2019).

propomos analisar o papel do(a) formador(a) 
de educadores(as) e da importância da discus-
são conceitual, do uso e mediação dos ma-
teriais didáticos no ensino. Apresentaremos 
também algumas abordagens metodológicas 
que podem contribuir para dissipar visões 
de senso comum ainda presentes em nossa 
sociedade, assim como combater o racismo.  

Negação do racismo e mito  
da democracia racial

Nossa nacionalidade foi fundada sobre 
o mito da democracia racial, ideia de que 
há uma convivência harmônica entre as 
raças no Brasil. Essa “conciliação” entre 
diferentes grupos seria resultado da coloni-
zação, graças à abertura dos portugueses a 
se miscigenarem com as mulheres indígenas 
e negras, segundo o pensamento de Gilber-
to Freyre (FREYRE, 1933). Há décadas, o 
mito da democracia racial tem sido negado 
por pesquisadores(as) como Lélia Gonzalez 
(GONZALEZ, 1984), Guerreiro Ramos 
(RAMOS, 1957) e Abdias do Nascimen-
to (NASCIMENTO, 1978). Ainda assim, 
tal mito é reafirmado em nosso cotidiano, 
quando ouvimos frases presentes no senso 
comum que negam a existência do racismo. 
“Não vejo brancos e negros, vejo pessoas”, 
“deveríamos ter um dia da consciência hu-
mana”, frases que viram piada entre quem 
possui letramento racial ainda são comuns 
em diversos círculos sociais1.

Admitir que nossa sociedade é estrutu-
rada racialmente é o primeiro passo para o 
combate ao racismo. Muitos(as) educado-
res(as) entendem que considerar as relações 
étnico-raciais é mais uma demanda para sua 
rotina já tão atribulada e uma requisição 

que pode até ser a causadora de conflitos nas 
escolas. Possivelmente, esses(as) profissionais 
não têm consciência de que enxergam sim 
pessoas brancas, negras, indígenas, de dife-
rentes fenótipos, e estabelecem diferenças 
entre elas. De forma intencional ou não, sua 
formação da educação básica à docência, seu 
repertório cultural, suas experiências de vida 
compõem o seu olhar, as suas escolhas, suas 
reflexões e atitudes dentro e fora da escola.

Talvez seja impossível formar um(a) 
professor(a) antirracista sem formar um ser 
humano antirracista. Afinal, todos(as) leva-
mos nossas bagagens para a escola. Estar 
comprometido(a) com a luta antirracista é 
reconhecer que nossa sociedade é desigual-
mente dividida entre as raças e a agir para 
mudar essa realidade. O engajamento não 
se restringe à sala de aula, porque passa pela 
compreensão de que bebês, crianças, jovens 
e adultos chegam àquela sala em condições 
desiguais devido ao seu pertencimento ra-
cial; recebem, fora da escola, assim como 
suas famílias, imagens desiguais dos grupos 
que compõem nossa sociedade. O(a) profes-
sor(a) que se compromete a reagir diante da 
compreensão dessa desigualdade, portanto, 
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assume uma responsabilidade social que não 
se limita à sala de aula ou à escola.

Grada Kilomba define a negação como:

um mecanismo de defesa do ego que opera 
de forma inconsciente para resolver confli-
tos emocionais através da recusa em ad-
mitir os aspectos mais desagradáveis da 
realidade externa, bem como sentimentos e 
pensamentos internos. Essa é a recusa em 
reconhecer a verdade. A Negação (denial) 
é seguida por dois outros mecanismos de 
defesa do ego: cisão e projeção. [...] O 
sujeito nega que ela/ele tenha tais senti-
mentos, pensamentos ou experiências, mas 
continua a afirmar que “outra” pessoa os 
tem.(KILOMBA, 2019, p. 43).

Educadores(as) que negam a existência 
do racismo se recusam a reconhecer o favo-
recimento que a população branca recebe 
cotidianamente e as consequências violentas 
dessa assimetria. Educadores(as) que perce-
bem o racismo em outras pessoas, mas não em 
si mesmos(as) apontam o problema como algo 
externo a eles(elas) e se eximem de sua respon-
sabilidade. Ainda que uma imensa bibliografia 
já tenha negado o mito da democracia racial, 
essa tarefa ainda se faz presente.

Portanto, um dos primeiros passos da 
formação para as relações étnico-raciais 
é operar a desconstrução de uma suposta 
harmonia entre as raças ou a desconstrução 
da ideia de que não existem raças. Desde 
o século XX, nega-se o racismo científico 
afirmado no século anterior, os progressos da 
genética tornaram possível a asserção defini-
tiva de que não existem raças humanas. No 
entanto, a raça permanece como construção 
sociológica e categoria social de dominação 
e de exclusão (MUNANGA, 1998).

Mobilizar pesquisas científicas das di-
versas áreas das ciências humanas, dados 
estatísticos, exemplos e estudos de caso são 
formas de provocar os(as) educadores(as) para 
que percebam a existência do racismo e de-
senvolvem um olhar crítico interessado em 
compreender o seu funcionamento. Muitas 
vezes, é necessário desestabilizá-los(as), reti-
rá-los(as) de uma zona de conforto para que 
reconheçam as injustiças sociais como parte 
de sua própria formação. A mediação com 
objetos culturais diversos, como a música, o 
cinema, a literatura e as artes plásticas pode 
contribuir nesse sentido. Esse é o primeiro 
passo para a formação do sujeito antirracista.

Educação antirracista e Educação Infantil

Quando consideramos as especificidades 
da educação para as relações étnico-raciais 
nos diferentes níveis de ensino, na Educa-
ção Infantil nos deparamos com mais um 
obstáculo. Por vezes, o(a) educador(a) até 
reconhece a existência do racismo, mas não 
compreende a importância de considerá-lo 
no seu ambiente escolar. Essa concepção se 
resume em uma frase muitas vezes repetida 
por esses(as) profissionais: “crianças não 
são racistas”.

De fato, ninguém nasce preconceituo-
so(a), porém é possível aprender a ser des-
de muito cedo. Se uma criança se recusa a 

brincar com a outra por ser negra, ou fala 
que seu(sua) colega “parece índio” por ter 
algum hábito por ela considerado ruim e 
associado às representações negativas sobre 
esse povo, temos exemplos muito palpáveis 
de que o racismo já foi aprendido. Porém, os 
exemplos podem ser mais sutis e podem ser 
ignorados, daí a importância da formação 
para que os(as) educadores(as) reconheçam 
a reprodução do racismo na escola e atuem 
em seu combate.

O tema não deve ser um tabu mesmo 
com as crianças menores, o racismo precisa 
ser nomeado e diferenciado do bullying, pois 



39

só assim é possível agir contra ele. Em todos 
os casos, educadores(as) e crianças preci-
sam investigar de que contexto partem as 
concepções racistas que podem se manifes-
tar em uma frase ou em um simples olhar. 
Conversar sobre a presença (ou a falta) de 
pessoas negras na escola, por exemplo, pode 
ser uma forma de abordar o tema. Devido 
à desigualdade e à falta de oportunidades 
em nosso país, é possível que haja poucos 
ou nenhum(a) professor(a) negro(a) na escola, 
mas que nas funções de limpeza e segurança 
as pessoas negras sejam maioria. A criança 
deve começar a entender que essas desigual-
dades são resultado de fatores históricos e de 
discriminações que se repetem no presente, 
não naturalizando-as, e compreendendo que 
formas de tratamento como “tia da limpe-
za” e “tio da perua” colocam as pessoas em 
posições subalternas, as desumanizam e, por 
isso, o melhor é utilizar seus nomes. 

Os brinquedos e materiais que apresen-
tam personagens de diferentes etnias são 
fundamentais para que bebês e crianças 
reconheçam a existência de diferentes tons 
de pele e traços físicos entre as pessoas. Os 
estereótipos precisam ser rompidos para que 
aprendam que não há um único padrão de 
beleza e sucesso. Vale propiciar o desenvol-
vimento da crítica ao eurocentrismo que se 
observa nas representações imagéticas de 
diferentes livros, produtos audiovisuais, etc. 
e investir na pesquisa de materiais alternati-
vos. A formação continuada é fundamental 
para que professores(as) da Educação Infantil 
também se reconheçam como pesquisadores 
e como mediadores em processos educativos 
de combate ao racismo. 

Para isso, antes de tudo, é necessário 
compreender as diferentes dimensões do ra-
cismo na nossa sociedade. Segundo Silvio 
Almeida, a concepção individualista consi-

dera o racismo como “patologia” ou anor-
malidade, abordando a discriminação direta 
por parte dos indivíduos. Já a concepção 
institucional reconhece que o racismo não 
se resume a comportamentos individuais, ele 
é o resultado do funcionamento das institui-
ções, cuja atuação, ainda que indiretamente, 
fornece desvantagens e privilégios com base 
na raça. Por fim, a concepção de racismo 
estrutural permite entender o racismo como 
uma decorrência da própria estrutura so-
cial, ou seja, do modo “normal” com que se 
constituem as relações políticas, econômicas, 
jurídicas e até familiares (ALMEIDA, 2019).

O entendimento do racismo como estru-
tural nos permite compreender que as desi-
gualdades entre as raças estruturam a 
nossa sociedade na forma como ela 
está organizada. A escola tende 
a reproduzir esse racismo ain-
da que ele não seja explícito 
na atitude de um único in-
divíduo. Tanto as crianças 
como os(as) educadores(as) 
podem reproduzir concep-
ções racistas apreendidas em 
diversas situações que vão nos 
formando como seres humanos. Afi-
nal, não aprendemos só na escola, 
aprendemos em casa, no caminho, 
no passeio do final de semana, ou 
em sua ausência. Mas a escola pode 
ser esse lugar privilegiado, que de-
sestabiliza outros aprendizados, 
que permite olhar para outras 
realidades, investigar, examinar 
os elementos do cotidiano sobre 
outros olhares, e os professo-
res(as) precisam ser formados 
para mediar esses processos 
desde a introdução da criança 
na educação escolar.
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As boas intenções não bastam para a 
educação antirracista

2 Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, alterada em 2003 pela Lei nº 10.639 e, em 2008, pela Lei nº 
11.645.

E quando os(as) professores(as) já estão 
conscientes sobre a existência do racismo e 
a necessidade de combatê-lo, isso é suficiente 
para a educação para as relações étnico-
-raciais? Infelizmente não. Como educado-
res(as) nosso processo de conscientização é 
constante, nos transformamos a cada dia, 
assim como nossos(as) educandos(as). Além 
disso, as boas intenções não bastam para 
a educação antirracista. É preciso agir e 
sempre repensar suas práticas.

É comum que professores(as) que ten-
tam trabalhar com os temas das populações 
negras, indígenas e migrantes reafirmem 
estereótipos e reproduzam representações 
negativas acerca desses grupos. Isso não se 
relaciona à má fé desses(as) profissionais, 
ocorre, na maior parte dos casos, devido 
à dificuldade em trabalhar com temas que 
estiveram ausentes em seus processos for-
mativos, ao menos nas perspectivas que 
determinam a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional2.

Conforme já foi dito, abordagens sobre 
aspectos relacionados às populações negras 
e indígenas sempre fizeram parte dos conte-
údos escolares, sobretudo, nos componentes 
curriculares de História do Brasil e Lite-
ratura. Em relação às populações migran-
tes, os materiais utilizados nas escolas e as 
abordagens tinham como foco explicar o 
conceito de migração e, quanto ao sujeito 
migrante, destacava-se aquele oriundo da 
Europa, entre os quais os italianos, que che-
garam no final do século XIX. Os processos 
de migração contemporânea não costumam 
ser trabalhados nas escolas e, quando acon-
tece, há uma associação entre ser migrante 
e ser refugiado, o que não contribui para 
explicar a diversidade dos povos migrantes 

e os motivos pelos quais eles migram. Outro 
problema nessa associação é que nem sempre 
se aprofunda a discussão sobre o refúgio e 
há uma tendência a associar alguns povos 
a conflitos e gosto por guerras, como se isso 
fosse uma característica das pessoas e não de 
um contexto maior (BITTENCOURT, 2013; 
SILVA, 2000; GOBBI, 2006). Infelizmente, 
pesquisas apontam que representações desse 
tipo não se restringem ao passado. Segundo 
Mauro e Wilma Coelho, nos materiais didá-
ticos, a despeito das exigências dos editais 
do PNLD e das Leis nº 10.639 e nº 11.645, 

Os africanos, os negros e indígenas per-
manecem como personagens subalternos, 
coadjuvantes e a África e a América antes 
da conquista são percebidos como espaços 
sem história. Continua soberana a perspec-
tiva eurocêntrica, segundo a qual a História 
confunde-se com a trajetória europeia, a 
qual intervém e significa a trajetória brasi-
leira (COELHO; COELHO, 2018, p. 4). 

Desse modo, os(as) docentes irão ensinar 
tendo como referência esses materiais e o que 
aprenderam sobre o assunto. Cabe destacar 
ainda que muitos(as) professores(as) não ti-
veram acesso a disciplinas que propusessem 
essas discussões em sua formação inicial. 
Muitos cursos de licenciatura oferecidos no 
Brasil ainda não possuem disciplinas especí-
ficas para formar os(as) futuros(as) docentes 
sobre histórias e culturas afro-brasileiras e 
indígenas (VALENTINI, 2016; COELHO; 
COELHO, 2018). Com isso, diante da ne-
cessidade de abordar esses conteúdos, os(as) 
professores(as) também recorrem às suas 
memórias do tempo em que eram estudan-
tes da educação básica e às suas vivências. 
Mas devemos lembrar que a educação para 
as relações étnico-raciais não se resume à 
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questão dos conteúdos, eles são importantes, 
porém precisam propiciar debates acerca das 
condições atuais, das exclusões, levar os(as) 
educandos(as) a compreender os processos 
históricos que favoreceram determinados 
segmentos populacionais e não outros. O 
ensino em educação para as relações étni-
co-raciais deve ter potencial para mobilizar 
atitudes e valores na formação dos(as) cida-
dãos(ãs) e transformar a sociedade.  

Nesse sentido, fica explícita a impor-
tância das iniciativas voltadas à formação 
continuada dos(as) educadores(as), tanto para 
aprimorar o que já sabem quanto para atu-
alizar sobre novos conceitos, materiais di-
dáticos, estratégias metodológicas, debates 
contemporâneos, entre outros aspectos fun-
damentais para o trabalho docente.  Assim, 
quem se dispõe a propor, ministrar e mediar 
discussões sobre o tema tem a difícil tarefa 
de preencher lacunas e reverter representa-
ções equivocadas e consolidadas que tanto 
contribuem para a manutenção do racismo. 

Ao(À) formador(a) cabe conscientizar-se 
que não sabe tudo, ainda que tenha domínio 
do tema. Estudar continuamente é funda-
mental, assim como estar atento(a) aos deba-
tes, materiais e suportes que podem colaborar 
para viabilizar a formação continuada de 
docentes. Além disso, é imprescindível que 
tenha certeza dos objetivos que pretende 
atingir ao propor a formação e isso deve ser 
explicitado ao público com quem dialoga. 

O planejamento é pressuposto para qual-
quer formação, mas no caso de formações 
voltadas para a educação étnico-racial é 
condição que não pode ser negligenciada, 
sobretudo, porque trata de temáticas que co-
mumente são situadas no campo da moral. A 
maioria das pessoas acredita que ser racista, 
discriminar, praticar xenofobia, atuar com 
preconceito acontece devido aos valores indi-
viduais de cada um(a), se relaciona à opinião, 
a ser bom ou mau. Não compreendem que o 
racismo é construção social, que é aprendido e 
incorporado, ainda que não nos enxerguemos 
como preconceituosos, como racistas. 

Assim, é importante que as formações 
para as relações étnico-raciais situem e expli-
citem historicamente os motivos pelos quais 
as sociedades se organizaram/organizam 
para excluir, legar a um papel secundário 
determinados grupos. Ao falar sobre a situa-
ção atual da população negra no Brasil, por 
exemplo, é importante explicar os motivos 
que ocasionaram a escravidão africana na 
Idade Moderna e suas consequências. Há 
uma tendência, inclusive entre docentes, de 
minimizar a gravidade da escravidão. Muitas 
pessoas alegam que outros povos foram es-
cravizados, culpabilizam o negro pela violên-
cia sofrida dizendo que “os próprios negros 
escravizavam negros”. É interessante que 
nas formações continuadas sejam indicadas 
bibliografias que explicam essas questões. 
Não terá efeito significativo uma proposta de 
formação se o(a) educador(a) acreditar que as 
formas de escravidão e trabalho compulsório 
que ocorriam no continente africano foram 
iguais à escravidão em contexto pré-capita-
lista/capitalista. 

Outro ponto que deve ser considerado 
em educação para as relações étnico-raciais 
é o uso das palavras e conceitos. Palavras 
como silvícolas, selvagens, incivilizados, fo-
ram historicamente utilizadas para se referir 
aos indígenas. “Perigo amarelo”, “homem/
mulher bomba”, entre outras, são formas de 
se referir a pessoas de determinadas nacio-
nalidades. No caso das populações negras, 
são muitos os equívocos, ainda é comum no 
ambiente escolar que negro e escravo sejam 
entendidos como sinônimos, dependendo de 
qual período esteja sendo trabalhado. Algu-
mas expressões e palavras vêm sendo utili-
zadas ao longo dos anos sem que as pessoas 
reflitam sobre seu significado. Maria Regina 
Celestino de Almeida (2010), ao comentar 
sobre a necessidade de repensar a história 
que vem sendo narrada sobre as populações 
indígenas, aponta que é preciso repensar e 
reformular conceitos já utilizados e criar 
novos conceitos que deem conta de explicar 
a presença desses povos, sua efetiva parti-
cipação na construção do que nomeamos 
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como Brasil e suas interações com os demais 
segmentos que compõem a sociedade. No 
caso dos povos migrantes e afro-brasileiros, 
o movimento de reflexão e reconstrução dos 
conceitos deve ser semelhante. 

Quanto às abordagens acerca dos mate-
riais didáticos nos processos de formação, a 
despeito de tudo o que já foi dito, é importan-
te avançar e superar o discurso da ausência 
e dos equívocos. É preciso reconhecer que, 
sobretudo, a partir do decreto das Leis nº 
10.639 e nº 11.645 observamos, progressiva-
mente, a melhoria dos materiais produzidos, 
incluindo a preocupação com o uso de con-
ceitos adequados e do reconhecimento da 
diversidade dos povos e seus contextos de 
inserção na sociedade. Isso é visível não ape-
nas no que concerne às populações indígenas, 
mas, também, em relação às afro-brasileiras, 
que descendem de diferentes etnias africanas, 
e aos povos migrantes. 

Ainda sobre os materiais, apesar de se-
rem os mais populares quando o assunto é 
escola, os livros didáticos não são os únicos 
recursos que podemos utilizar. As obras li-
terárias são importantes porque podem ter 
uso didático. Ao escolhê-las como material 
pedagógico, devemos com cuidado e atenção 
verificar como elas ajudarão a alcançar os 
objetivos propostos. Há, atualmente, uma 
grande quantidade de obras literárias que 
têm por objetivo discutir questões étnico-ra-
ciais. Muitos desses livros estão presentes nas 
escolas públicas do Município de São Paulo e 
são destinados a públicos de todas as idades3.  
Mas, ainda que estejamos diante de uma 
obra repleta de estereótipos, se a proposta 
formativa for bem planejada e mediada, a 
obra poderá auxiliar na compreensão da 
sociedade brasileira em diferentes períodos. 
Certamente que, nesses casos, não se trata 
de utilizar essas narrativas para justificar 
estereótipos e racismo. Essas práticas devem 
ser condenáveis em qualquer época e lugar.

3 Para saber mais, buscar informações sobre os programas de aquisição e distribuição de livros para as 
escolas e estudantes da Rede Pública da Cidade de São Paulo, como o Projeto Minha Biblioteca, Acervo Inicial 
e Complementar. As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino também recebem livros do Programa 
PNLD Literário do Governo Federal.

Discutir sobre a escolha de autores(as), 
artistas e outras referências que podem ser 
utilizadas em sala de aula é essencial. A escola 
contribui para aumentar o repertório cultural 
do público que atende e dos funcionários que 
nela trabalham. Conhecer artistas e intelec-
tuais negros(as), indígenas e migrantes, vê-los 
como produtores de conhecimento ajuda a 
alterar representações negativas sobre esses 
povos. Isso vale para as demais profissões, 
ainda que saibamos que na nossa sociedade 
há diversos obstáculos para que esses grupos 
consigam alcançar determinados postos de 
trabalho. E sobre isso, cabe ainda destacar que 
não se trata de trazer apenas indígenas para 
falar sobre indígenas, negros(as) para falar 
de negros(as) e migrantes sobre migrantes, 
bons trabalhos não devem ser excluídos, mas 
é importante romper com a ideia que apenas 
pessoas brancas, descendentes de europeus 
são capazes de determinados fazeres. 

Documentários, entrevistas, clipes musi-
cais entre outros suportes audiovisuais tam-
bém podem assumir características didáticas. 
O potencial para o aprendizado vai depender 
de nossos objetivos e da condução da proposta 
ao utilizá-los. A vantagem desses recursos é 
possibilitar que as pessoas representadas, per-
tencentes aos povos que entram nos espaços de 
saber como objetos de estudo, “tenham voz”. 
Mas, assim como qualquer proposta pedagó-
gica, é preciso planejar as etapas, conhecer o 
material que será utilizado. Antes de exibir-
mos um documentário produzido por uma 
comunidade indígena ou a entrevista de um(a) 
migrante, é preciso avaliar como o que está 
sendo tratado pode repercutir no(a) estudante 
e promover a discussão étnico-racial.  O papel 
do formador, nesse caso, é fundamental para 
a mediação e para apresentar boas estratégias 
metodológicas para melhor aproveitamento 
desses recursos, que na atualidade se encon-
tram em abundância nas redes sociais. 
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Não é possível em uma formação, assim 
como na escola, abordar todos os aspectos 
relacionados às histórias e culturas dos(as) 
afro-brasileiros(as), indígenas e migrantes. 
É preciso fazer recortes, escolhas. Verena 
Alberti (2013) defende que, ao ensinar sobre 
povos historicamente excluídos e marginali-
zados, devemos buscar retratá-los em situação 
de dignidade, protagonismo e ressaltar seus 
saberes. Segundo ela, não se trata de negar 
a história, mas apresentar o outro lado, o 
que se justifica, tendo em vista que aspectos 
negativos e que não valorizam esses povos 
já vêm sendo ensinados desde a constituição 
das primeiras escolas brasileiras.

 Desse modo, é interessante explicar e 
discutir o uso de determinadas iconografias 
ou narrativas para que os educadores com-
preendam que faz diferença utilizar uma 
imagem que coloca uma pessoa em situação 

degradante, que humilhe não apenas ela, mas 
o grupo étnico do qual ela faz parte como 
um todo. Os livros de história produzidos no 
Brasil, sobretudo antes da promulgação da 
Lei nº 10.639/08, comumente traziam ima-
gens produzidas por Debret, que retratavam 
negros apanhando, sendo chicoteados, inclu-
sive por outros negros e com partes do corpo 
expostas. É importante que os educadores 
sejam instigados a refletir sobre as conse-
quências dessas imagens para o imaginário 
dos estudantes. Ao mesmo tempo, é preciso 
discutir por que a escolha dessa imagem e 
não de outras produzidas pelo mesmo artista 
que retratavam negros escravizados e livres 
em situações que demonstravam oportunida-
des de sociabilidade, beleza nas vestimentas, 
nos adornos e dignidade. A quem interessa 
manter essas visões?

Considerações

No trabalho aqui exposto, buscamos apon-
tar as dificuldades em formar profissionais 
para a educação em relações étnico-raciais, 
em face do racismo que permeia a socieda-
de e das representações negativas acerca de 
negros(as), indígenas e migrantes que fazem 
parte do imaginário da população, incluindo 
os(as) educadores(as). 

Nesse sentido, buscou-se discutir acerca 
dos danos do mito da democracia racial para 
a construção de uma sociedade igualitária. 
Também apresentamos alguns exemplos para 
demonstrar que mesmo crianças pequenas 
incorrem em atitudes racistas, não por serem 
más, mas por adquirirem e compartilharem 
valores e atitudes nos diversos espaços pelos 
quais circulam, incluindo a escola. 

Por fim, tratamos dos desafios para formar 
educadores(as) em educação para as relações 
étnico-raciais, destacando a necessidade de 

planejamento e organização, dentre os pres-
supostos básicos e metodológicos entre os mais 
complexos. Certamente, as estratégicas me-
todológicas apresentadas são uma pequena 
mostra das diversas possibilidades a serem 
utilizadas ao abordarmos o tema e podem va-
riar dependendo das características do grupo 
com quem dialogamos no processo formativo.

Fundamental é não perder de vista que 
educação para as relações étnico-raciais não se 
refere apenas a debater conteúdos. A questão 
principal é propiciar reflexões com potencial 
de alterar ações e promover a transformação 
de atitudes e interações sociais. Nesse sentido, 
é importante escolher bons materiais e selecio-
nar temas para a discussão, da mesma forma 
que ser paciente e insistir na difícil tarefa de 
mobilizar mudanças. 

Educadores(as) e formadores(as) estão em 
constante construção de seus materiais e de 
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si mesmos(as). Quando entramos em conta-
to com um material que não conhecíamos, 
quando frequentamos uma nova formação, 
estamos diante de novas oportunidades de 
reflexão que podem reverberar em transfor-

mações. Reconhecer que é preciso revermos 
quem éramos e o que fazíamos para construir 
novos pensamentos e atitudes já é um passo 
para estarmos abertos à luta por uma educa-
ção antirracista.
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